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PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA
JUSTIÇA COMUM PARA PROCESSAR E JULGAR O
FEITO.  INOCORRÊNCIA.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.
DESEMPENHO  DE  FUNÇÕES  APÓS  APROVAÇÃO
EM  CONCURSO  PÚBLICO.  VÍNCULO  ESTATUTÁ-
RIO ENTRE AS PARTES. CAUSAS QUE ENVOLVAM
O PODER PÚBLICO E SERVIDORES A ELE CONE-
XOS, AINDA QUE O LIAME PERSISTA SOB A ÉGIDE
DE CONTRATO TEMPORÁRIO. COMPETÊNCIA DO
JUÍZO ESTADUAL. ENTENDIMENTO PACIFICADO
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REJEIÇÃO
DA QUESTÃO PRÉVIA.

-  De acordo com o entendimento pacificado pelo Supremo
Tribunal Federal, a Justiça Laboral não detém competência
para decidir  sobre causas que envolvam o Poder Público e
servidores a ele vinculados, ainda que o liame existente seja
determinado por contrato temporário. 

- “APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - MUNICÍ-
PIO  DECARAÍ  -  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL  -
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - REGIME JURÍDICO AD-
MINISTRATIVO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM -
RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES COMPROVADA
- DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO - FÉRIAS E TERÇO DE
FÉRIAS CONSTITUCIONAL DO ANO DE 2012 - PROVA
DA QUITAÇÃO - AUSÊNCIA - ÔNUS DA PROVA. - - "A
Justiça do Trabalho não detém competência para processar
e julgar causas que envolvam o Poder Público e servidores a
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ele vinculados, mesmo que por contrato temporário com pra-
zo excedido, por se tratar de relação jurídico-administrati-
va.” (STF - Rcl 7028 AgR/MG - Rel. Minª. Ellen Gracie -
DJe de 15.10.2009).” (TJMG - AC 10453130018873001 –
Rel. Rogério Coutinho – 10/12/2015).

- A autora exerce o cargo de Agente Comunitário de Saúde,
nomeada  após  aprovação  em concurso  público,  razão  pela
qual o vínculo entre a Administração e a requerente é estatu-
tário,  não  sendo,  portanto,  celetista,  motivo  pelo  qual  não
existe competência da Justiça do Trabalho para a análise dos
autos.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA.  TERÇO  DE
FÉRIAS. INEXISTÊNCIA  DE  FATO  CAPAZ  DE
MODIFICAR, EXTINGUIR OU IMPEDIR O DIREITO
DA AUTORA. ÔNUS DO PROMOVIDO. ART. 373, II,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DA  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO
DA SÚPLICA APELATÓRIA.

-  Constitui  ônus do promovido provar  a  existência  de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, de
acordo  com  o  estabelecido  no  artigo  373,  inciso  II,  do
CPC/2015.

- As provas aptas à demonstração do pagamento das verbas
salariais da promovente, incumbem à Administração Pública.
Não comprovado o adimplemento do terço de férias, a proce-
dência do pedido é medida que se impõe.

- “A comprovação da condição de funcionário é suficiente
para a cobrança de verbas salariais retidas e não pagas. No
entanto, cabe ao empregador o ônus de provar a ocorrência
de fato impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o di-
reito do empregado ao recebimento das verbas salariais plei-
teadas. Não demonstrado pela edilidade que a funcionária
percebeu o terço de férias, bem como os anuênios e abonos
de permanência que antecedem a junho  de 2008, impõe-se o
pagamento  de  tais  verbas.” (TJPB;  AC  021.2009.001549-2/001;
Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos; DJPB
20/05/2011; Pág. 10) .
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça
da Paraíba, à unanimidade de votos,  REJEITAR A PRELIMINAR. NO MÉRITO, POR
IGUAL VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

 
   RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível, esta interposta pelo Município de Piancó, desafi-
ando sentença lançada às fls. 33/35, da Ação de Cobrança movida por Maria Madalena Lau-
rindo de Lacerda, que julgou procedente a pretensão autoral, sob os seguintes termos:

“III – DISPOSITIVO. 
(…)  julgo procedente o pedido, para condenar o demandado ao
pagamento  do  terço  de  férias  dos  períodos  de  2009/2010,
2010/2011,  2011/2012 e  2012/2013,  resolvendo nestes  termos o
mérito.
Condeno o município ao pagamento dos honorários advocatícios
da promovente, os quais arbitro em 15% sobre o valor da conde-
nação, o que faço com suporte no art. 85, §3º, I, do NCPC.” - fl.
35.

Em suas razões recursais (fls. 38/48), a mencionada Edilidade suscitou, pream-
bularmente, a incompetência da Justiça Comum e a ausência de fundamentação probatória na
sentença, argumentando que a autora não juntou provas de que o apelante estava em débito
com ela.

Quanto ao mérito, asseverou que apresentou, devidamente, fato impeditivo e
extintivo  do  direito  da  promovente,  porquanto  anexou  ficha  financeira  comprovando  o
pagamento da verba pleiteada.

Continuando  afirma  que  o  terço  constitucional  só  é  devido  para  quem
efetivamente gozou as férias, inexistindo qualquer comprovação nesse sentido.  

Sustentou,  ainda,  que  os  honorários  advocatícios  foram aplicados  de  forma
equivocada e que,  no importe  a  ser ressarcido,  deverá incidir  descontos  previdenciários  e
fiscais.

Contrarrazões apresentadas e encartadas às fls. 52/54.

Parecer Ministerial às fls. 62/64, opinando pela rejeição das preliminares levan-
tadas e, quanto ao mérito, apenas indica o prosseguimento do feito, ante a ausência de interes-
se público no caso concreto.

É o relatório. 
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VOTO

→  DA PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM
PARA O JULGAMENTO DE VERBAS DE NATUREZA TRABALHISTA.

De início, o Município de Piancó suscitou preliminar de incompetência absolu-
ta, considerando ser a Justiça do Trabalho competente para a temática em discussão.

Sem razão. Explico.

De acordo com o entendimento pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, a
Justiça Laboral não detém competência para decidir sobre causas que envolvam o Poder Pú-
blico e servidores a ele vinculados, ainda que o liame existente seja determinado por contrato
temporário. 

Nesse sentido, trago à baila julgamento proferido pelo Excelso Pretório:

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - MUNICÍPIO
DECARAÍ - SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - CONTRA-
TAÇÃO TEMPORÁRIA - REGIME JURÍDICO ADMINISTRA-
TIVO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM - RELAÇÃO
JURÍDICA ENTRE AS PARTES COMPROVADA - DÉCIMO
TERCEIRO  SALÁRIO  -  FÉRIAS  E  TERÇO  DE  FÉRIAS
CONSTITUCIONAL DO ANO DE 2012 - PROVA DA QUITA-
ÇÃO - AUSÊNCIA - ÔNUS DA PROVA. - - "A Justiça do Tra-
balho não detém competência para processar e julgar causas que
envolvam o Poder Público e servidores a ele vinculados, mesmo
que por contrato temporário com prazo excedido, por se tratar de
relação jurídico-administrativa." (STF - Rcl 7028 AgR/MG - Rel.
Minª.  Ellen  Gracie  -  DJe  de  15.10.2009).”  (TJMG  -  AC
10453130018873001  –  Rel.  Rogério  Coutinho  –  10/12/2015)  –
Grifos nossos.

Ademais,  conforme fundamentado no parecer  ministerial,  a autora  exerce o
cargo de Agente Comunitário de Saúde, nomeada após aprovação em concurso público, razão
pelo qual o vínculo entre a Administração e a requerente é estatutário, não sendo, portanto,
celetista.

Desse modo, pelos motivos acima elencados, rejeito a presente questão pré-
via.

→ APELAÇÃO CÍVEL INTERPOSTA PELO MUNICÍPIO DE PIAN-
CÓ.

Inicialmente,  destaco  que,  quanto  à  segunda  preliminar  de  falta  de
fundamentação probatória, devido ao suposto fato de a demandante não ter juntado aos autos
provas de que o apelante estava em débito com ela, entendo que se confunde com o mérito da
ação, devendo, assim, ser apreciada de forma conjunta.
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A autora ajuizou a demanda com o escopo de receber o terço de férias dos anos
de 2010 a 2013  (fls.06). O feito teve seu trâmite regular, sobrevindo decisão do Juízo a quo
que, consoante anteriormente relatado, julgou procedente o pedido formulado na proemial,
originando a presente controvérsia devolvida a esta Corte através de apelo.

Após a devida análise do encarte processual, vislumbro que a promovente é
servidora pública do Município de Piancó,  exercendo o cargo de Agente Comunitário  de
Saúde, desde o dia 31 de março de 2008, consoante Portaria Administrativa nº 28/2008 (fls.
10), o que demonstra fato constitutivo do seu direito, nos moldes do artigo 373, inciso I, do
Código de Processo Civil de 2015. 

Desse modo, tendo a demandante comprovado o seu vínculo com o Município,
faz jus a receber pelo trabalho realizado, salientando-se que a parcela pugnada é de natureza
alimentar,  pois  as  verbas  salariais  dos  funcionários  públicos  destinam-se  a  assegurar  a
satisfação  de  suas  necessidades  vitais  básicas,  de  modo  que  nenhuma  dificuldade
orçamentária justifica o inadimplemento de tais prestações. 

Ademais,  face  ao  disposto  no  art.  373,  inc.  II,  do  CPC/2015,  deslocou  o
apelante  para  si  o  ônus  probante,  dele  não  se  desvencilhando.  Vejamos  a  redação  do
mencionado dispositivo: 

“Art. 373 - O ônus da prova incumbe:
I – ao autor, quanto a fato constitutivo de seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor.”

Com efeito, o servidor público pode demonstrar que recebeu os seus direitos,
como os salários, por exemplo, mas não tem como provar o não pagamento. 

Por  outro  lado,  a  Fazenda  Municipal,  na  qualidade  de  detentora  dos
documentos  públicos,  é  capaz  de  atestar  o  adimplemento  das  quantias  devidas  aos
funcionários,  porém,  não  cumpriu  esse  mister,  sendo  defeso  a  transferência  de  tal
responsabilidade aos seus antecessores.

Na  conjuntura  em  epígrafe,  a  Edilidade  apelante  não  logrou  êxito  em
demonstrar o pagamento do valor pleiteado na inicial. Mesmo quando intimado, restou inerte,
afirmando apenas que o onus probandi caberia à autora. 

Na súplica apelatória, alegou, ainda, que comprovou o pagamento através de
ficha financeira, entretanto, procedende a um exame perfunctório do processo, verifico que é
inverídica  tal  afirmação,  porquanto  só  apresentou  o  referido  documento  do  ano de  2014,
período não requerido. 

Nessa perspectiva, entendo que caberia ao ente promovido trazer provas que
afastassem o  direito  ao  recebimento  da  parcela  constitucional,  já  que  a  autora  cumpriu,
satisfatoriamente,  com a sua obrigação, porém, nada foi feito,  o que me faz crer que não
merece qualquer retoque a sentença da instância inaugural. 
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Outrossim, o Poder Público tem a obrigação constitucional de remunerar seus
servidores, ativos e inativos, honrar o pagamento relativo a serviços que usufruiu ou bens que
adquiriu, sob pena de enriquecimento ilícito.

A jurisprudência  é  pacífica  no  tocante  à  matéria  em pauta,  a  exemplo  das
decisões abaixo colacionadas do nosso Egrégio Tribunal de Justiça:

“APELAÇÃO CÍVEL. ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  REMUNERAÇÃO.
FATO CAPAZ DE MODIFI- CAR, EXTINGUIR OU IMPEDIR O
DIREITO DA AUTORA. INEXISTÊNCIA DE PROVA. ÔNUS DO
PROMOVIDO. ART. 333, II,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CI-
VIL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO. PRE-
CEDENTES  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  E  DESTA
CORTE.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  NEGATIVA  DE SE-
GUIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO.  Constitui  ônus  do
promovido provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor, de acordo com o estabelecido no ar-
tigo 333, inciso II, do código de processo civil. As provas aptas à
demonstração do pagamento dos vencimentos do promovente, in-
cumbem à  administração pública.  Não comprovado o  adimple-
mento da remuneração em atraso, a procedência do pedido é me-
dida que se impõe. “a comprovação da condição de funcionário é
suficiente para a cobrança de verbas salariais retidas e não pa-
gas. No entanto, cabe ao empregador o ônus de provar a ocor-
rência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o
direito do empregado ao recebimento das verbas salariais pleitea-
das. Não demonstrado pela edilidade que a funcionária percebeu
o terço de férias, bem como os anuênios e abonos de permanência
que antecedem a junho de 2008,  impõe-se o pagamento de tais
verbas. ” (tjpb; AC 021.2009.001549-2/001; terceira Câmara Cí-
vel; Rel. Des. Márcio murilo da cunha ramos; djpb 20/05/2011;
pág. 10). “o relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Sú-
mula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de tribunal superior. ” (art. 557,
caput, do código de processo civil). Por todo o exposto, e de forma
monocrática, nego seguimento ao seu apelo.” (TJPB; APL 0001220-
12.2013.815.0381; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 27/08/2015; Pág.
12) (Grifei)

“AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL.
RETENÇÃO  DE  VENCIMENTOS.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA.
REJEIÇÃO.  Súplica  pela  total  reforma  do  julgado.  Alegada
ausência  de  provas.  Impossibilidade  de  acolhimento.  Pretensão
autoral não derruída pela edilidade. Juros moratórios. Incidência
a  partir  da  citação  e  não  da  data  em  que  as  verbas  laborais
deveriam ter  sido  pagas.  Honorários  advocatícios  mantidos  no
patamar fixados na sentença. Provimento parcial. (...).  É direito
líquido e certo de todo servidor público, ativo ou inativo, perceber
seus  proventos  pelo  exercício  do  cargo  desempenhado,  nos

Desembargador José Ricardo Porto
 6



Apelação Cível nº 0000680-96.2014.815.0261

termos  do  artigo  7º,  X,  da  Carta  Magna,  considerando  ato
abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de  retenção  injustificada.  Em
processos envolvendo questão de retenção de salários,  cabe ao
município  comprovar  que  fez  o  pagamento,  pois,  ao  reverso,
subtende-se que não o efetuou na forma devida. Nos termos do
art.  405,  do  CC,  contam-se  os  juros  de  mora  desde  a  citação
inicial. Fixados os honorários advocatícios com observância das
normas legais, não há razão para a reforma do julgado.”  (TJPB;
AC  052.2009.000.210-7/001;  Rel.  Juiz  Conv.  Carlos  Martins  Beltrão
Filho; DJPB 14/09/2010; Pág. 4) (grifo nosso).

Sobre o terço constitucional, importa registrar que a ausência do gozo das
férias não é motivo para obstacular a sua aquisição, sendo, portanto, devido o seu paga-
mento.

Nesta esteira, o Supremo Tribunal Federal, a quem compete, precipuamente,
a guarda da Constituição da República (art.  102, caput, CF/88), em recurso extraordinário
onde foi reconhecida a repercussão geral da matéria, consolidou entendimento nos seguintes
termos:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SER-
VIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CARGO COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO. FÉRIAS NÃO GOZADAS: PAGAMENTO
ACRESCIDO DO TERÇO CONSTITUCIONAL.  PREVI-
SÃO  CONSTITUCIONAL DO  BENEFÍCIO. AUSÊNCIA
DE PREVISÃO  EM LEI.  JURISPRUDÊNCIA  DESTE SU-
PREMO TRIBUNAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA PRO-
VIMENTO. 1. O direito individual às férias é adquirido após
o período de doze meses trabalhados, sendo devido o paga-
mento  do  terço  constitucional  independente  do  exercício
desse direito.  2. A ausência de previsão legal não pode res-
tringir o direito ao pagamento do terço constitucional aos
servidores  exonerados  de  cargos  comissionados  que  não
usufruíram férias. 3. O não pagamento do terço constitucio-
nal àquele que não usufruiu o direito de férias é penalizá-lo
duas vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito ao
descanso,  cuja  finalidade  é  preservar  a  saúde  física  e
psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe o direito ao
acréscimo financeiro que teria recebido se tivesse usufruído
das férias no momento correto. 4.  Recurso extraordinário
não provido.  (RE 570908, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚ-
CIA, Tribunal Pleno, julgado em 16/09/2009, REPERCUS-
SÃO GERAL - MÉRITO DJe-045 DIVULG 11-03-2010 PU-
BLIC  12-03-2010  EMENT  VOL-02393-04  PP-00872
RJTJRS v. 46, n. 279, 2011, p. 29-33.)

Acerca do tema, é firme o posicionamento desta Corte de Justiça:
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APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA -SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL - FÉRIAS NÃO GOZADAS + 1/3 E
QUINQUÊNIOS  -  SENTENÇA  IMPROCEDENTE -  IRRE-
SIGNAÇÃO  -  POSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  DO
TERÇO DE FÉRIAS. MESMO QUE NÃO COMPROVA-
DO O GOZO - QUINQUÊNIOS -TERMO INICIAL PARA A
CONTAGEM  DE  TEMPO  -LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL
QUE ENTROU EM VIGOR NA DATA DE 26 DE DEZEM-
BRO DE 2005 - LAPSO TEMPORAL NÃO COMPLETADO -
PROVIMENTO PARCIAL. - Pela interpretação sistemática
dos  dispositivos  constitucionais  relativos  aos  direitos  dos
trabalhadores e do Código Civil,  bem como tomando por
base a jurisprudência dos tribunais de superposição, é de se
garantir o direito aos servidores públicos municipais de re-
ceber o terço de férias, ainda que não as tenham gozado à
época devida. - O termo inicial para a incidência do adicio-
nal - qüinquênios - é aquele da entrada em vigor da legisla-
ção que o instituiu. Assim, atendendo ao que dispões no art.
55, § 3°, da Lei Municipal n° 111/2005, a concessão do be-
nefício só ocorrerá a partir do sexto ano de recepção, lapso
temporal este ainda não completado pela recorrente.  (TJPB
- Acórdão do processo nº 05120080007183001 - Órgão (3ª
Câmara Cível) - Relator DES. MARCIO MURILO DA CU-
NHA RAMOS - j. Em 27/04/2010.)(grifei)

Corroborando as interpretações até aqui esposadas, trago à baila o art. 7º, XVII,
da nossa Carta Maior, que assim dispõe:  

“São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de
outros  que  visem  à  melhoria  de  sua  condição  social:(...).
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos,
um terço a mais do que o salário normal. (grifei)

Dito isto, o terço de férias integra o patrimônio jurídico dos servidores, sendo
devido o seu recebimento, sob pena de locupletamento sem causa por parte do ente público. 

No tocante à  verba honorária,  constato que os mesmos foram arbitrados de
forma escorreita e dentro dos parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade.

Por  fim,  em relação  ao  argumento  de  que  do  valor  a  ser  pago  deverá  ser
deduzido os descontos previdenciários e fiscais, entendo que este não merece prosperar, uma
vez que sobre terço de férias não deve incidir contribuição previdenciária, bem como não há
provas sobre a obrigatoriedade de recolhimento do imposto de renda. 

Com  essas  considerações, REJEITO  A  PRELIMINAR  DE
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM e  DESPROVEJO O APELO, mantendo a
sentença objurgada em todos os seus termos. 
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Ato contínuo, considerando o disposto no art. 85, §11, do NCPC,  majoro os
honorários advocatícios de 15% (quinze por cento) para 20% (vinte por cento) sobre o
valor da condenação.  

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento,  além do relator,  Excelentíssimo Desembargador José Ricardo
Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  o  Excelentíssimo  Doutor
Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  convocado  em  substituição  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Drª.  Vasti  Clea
Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador

Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
22 de agosto de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/05
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